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HOMOLOGAÇÃO O Prefeito Municipal de Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES , brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 4941-D-
Crea/Ce, CPF 141.275.393/72, residente e domiciliado neste Município, Fazenda 
Vista Alegre – Distrito de Nova Floresta, por este instrumento, face à Emenda 
Constitucional 51/2006, de 14 de fevereiro de 2006 que determinou a realização de 
processo seletivo público para os profissionais que desempenharem as atividades 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias, na forma da 
lei, nos termos § 4º do art. 198 da Constituição Federal, bem como a Lei Municipal 
912, de 27 de junho de 2008 e o Decreto Municipal 563/2012, de 04 de maio de 
2012 RESOLVE, neste ATO ADMINISTRATIVO, HOMOLOGAR  o Exame 
Seletivo realizado no dia 24 de junho de 2012 para fins de surtir os legítimos e 
legais efeitos, com a relação dos candidatos aprovados. Palácio da Intendência, 05 
de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE 

PROCESSO SELETIVO 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

ÁREA  1 

 
 
 

 
CLASSIFICADO 

INSC NOME NASCIMENT NOTA CLASSIFIC 

6 
Francisca Elizângela Bezerra 
Monteiro 28/09/81 6,50 1º 

ÁREA  2 

CLASSIFICADO 

24 Rosana Alves Saldanha 08/07/78 6,00 1º 

CLASSIFICÁVEIS 

22 Fábio Morais de Lima 08/05/89 6,00 1º 

35 Socorro Zildete Costa Silva 27/09/70 5,25 2º 

11 Paulo Henrique Sousa Silva 14/08/93 5,25 3º 

18 
Francisca Sara Diógenes 
Luna 05/08/90 5,00 4º 

ÁREA  3 

CLASSIFICADO 

25 Vilauba Vieira Veríssimo 07/06/84 5,25 1º 
 
 
 

 
 

ÁREA  4 

CLASSIFICADO 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF 

12 Flávia Bezerra Figueirêdo 20/02/85 6,00 1º 

CLASSIFICÁVEIS 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF 

17 
Francisco Pedro Saldanha 
Alves 21/12/93 6,00 1º 

31 Nágila Almeida Bezerra 28/06/93 5,75 2º 

14 Ítala Márcia Oliveira Pereira 18/09/73 5,50 3º 

ÁREA  5 

CLASSIFICADO 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF 

5 Maria Eliane de Lima 04/03/69 6,75 1º 

CLASSIFICÁVEL 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF 

33 Francisco Chagas Xavier Filho 13/07/82 6,75 1º 

ÁREA  6 

CLASSIFICADO 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF 

2 Maria Arlene de Sousa Lima 11/07/87 5,75 1º 

15 Maria Keliene Rodrigues Tomé 10/08/89 5,50 
 
 

NÃO APROVADOS 

INSC NOME NASCIMEN NOTA CLASSIF INSC 

52 Ana Lúcia Duarte Barbosa 23/06/87 3,75 

7 Cislane Sousa Farias 02/10/90 4,75 

37 Francimeire da Silva Lima 23/11/80 3,50 

3 
Francisca Aretuza de Sousa 
Saldanha 13/01/74 4,00 

1 Francisca de Lima Cunha 03/03/75 4,25 

9 Francisca Florêncio de Almeida 11/11/71 4,25 

20 
Francisco Cledson da Silva 
Fernandes 05/11/82 3,75 

27 
Frank Bergson Landim 
Nogueira 25/04/82 4,75 

16 Íris Danielle Braga Leite 12/09/81 4,75 

32 Irislandia Diógenes Saldanha 11/08/80 3,00 

36 
Joelma Najara Rodrigues 
Araújo 29/07/98 4,00 

23 Lázaro de Souza Lima Júnior 18/12/90 4,25 

51 Luisa Rosa Rolim 03/09/73 4,25 

34 
Maria das Candeias Silveira de 
Lima 05/11/86 4,75 

29 
Maria do Socorro da Silva 
Nunes 18/03/78 3,00 

4 Maria Jussara da Silva 30/08/91 3,00 

21 Maria Rosilene Bessa 07/02/75 4,50 

8 
Maria Verismar Pereira de 
Menezes 28/07/76 3,25 

10 Mirian Vidal Nogueira 27/07/82 4,00 

30 Mônica Maria da Silva Nunes 30/01/84 3,00 

26 
Pricyla Clystene de Queirós 
Sousa 19/07/84 2,50 

28 Sônia Diógenes Paz 05/04/82 4,25 

13 
Tamara Jéssica da Silva Alves 
Barbosa 22/06/91 3,50 

19 
Valéria Pinheiro de Almeida 
Diógenes 14/06/81 4,50 

***   ***   *** 
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ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE  – 
ABERTURA DE PROPOSTA – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
2012.05.11.01. A Prefeitura Municipal de Jaguaribe, através da Comissão 
Permanente de Licitação, comunica aos interessados que a Fase de Abertura dos 
Envelopes contendo as propostas de preços das empresas habilitadas na 
Concorrência Pública N° 2012.05.11.01 que tem como Objeto a Contratação de 
empresa apta a prestar serviços na construção de uma unidade escolar com doze 
salas de aula na sede do Município de Jaguaribe, junto a Secretaria de Educação, 
será realizada dia 06 de julho de 2012 às 10:00 hs na sede da Prefeitura Municipal 
de Jaguaribe. Jaguaribe (CE), 02 de julho de 2012. Luciano Costa da Silva – 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

***   ***   *** 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 128/2012 O PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE , no uso de suas atribuições legais, CONVOCA  o candidato abaixo 
relacionado, aprovado e classificado no CONCURSO PÚBLICO, promovido 
pelo Município de Jaguaribe, destinado ao provimento de cargos públicos efetivos 
nos Quadros de Pessoal da Prefeitura Municipal de Jaguaribe, criado pela Lei 
nº 1.085/12, de 05 de março de 2012, a comparecer ao Departamento de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, com sede na Avenida Oito de Novembro, 
726 - Centro, nesta cidade, no período de 05.07.2012 à 10.07.2012, nos seguintes 
horários: 8:00 às 12:00 e 13:30 às 17:00 h., munido dos documentos exigidos pelo 
Edital do Concurso Público, datado de 28 de outubro de 2009, a fim de tratar de 
assuntos relacionados ao processo de Nomeação e Posse, necessários à investidura 
no respectivo cargo. CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 22º 
MARCIO LUIZ DE JESUS PAÇO DA PREFEITURA MUNIIPAL DE 
JAGUARIBE , em 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES 
PREFEITO MUNICIPAL 

***   ***   *** 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 129/2012 O PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE , no uso de suas atribuições legais, CONVOCA  o candidato abaixo 
relacionado, aprovado e classificado no CONCURSO PÚBLICO, promovido 
pelo Município de Jaguaribe, destinado ao provimento de cargos públicos efetivos 
nos Quadros de Pessoal da Prefeitura Municipal de Jaguaribe, criado pela Lei 
nº 2003, de 25 de junho de 2012, a comparecer ao Departamento de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, com sede na Avenida Oito de Novembro, 
726 - Centro, nesta cidade, no período de 05.07.2012 à 10.07.2012, nos seguintes 
horários: 8:00 às 12:00 e 13:30 às 17:00 h., munido dos documentos exigidos pelo 
Edital do Concurso Público, datado de 28 de outubro de 2009, a fim de tratar de 
assuntos relacionados ao processo de Nomeação e Posse, necessários à investidura 
no respectivo cargo. CARGO: CIRURGIÃO DENTISTA 4º MARCO 
ANTONIO LEAL TÁVORA PAÇO DA PREFEITURA MUNIIPAL DE 
JAGUARIBE , em 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES 
PREFEITO MUNICIPAL 

***   ***   *** 

AVISO DE LICITAÇÃO  O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE JAGUARIBE - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL  Nº 
07.03.001/2012 - SAAE. O Pregoeiro do SAAE torna público para 
conhecimento dos interessados, a realização do Pregão Presencial Nº 
07.03.001/2012; cujo Objeto é: contratação de empresa apta  a prestar serviços 
especializados de contabilidade, levantamento e elaboração do balanço geral, 
incluindo todos os anexos da Lei nº 4.320/64, junto ao Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – SAAE de Jaguaribe – Ceará. Recebimento de Documentos de 
Credenciamento, Envelopes de Propostas de Preços e Documentos de 
Habilitação, marcado para o dia 17/07/2012, às 09:00 horas. Maiores informações 
e aquisição do Edital no escritório do SAAE-JAGUARIBE, à Rua 07 de setembro, 
440 – Centro – CEP: 63.475-000 - Jaguaribe-CE, no horário de 07:00 às 11:30 e 
13:30 às 17:00h, pelo fone/fax: (88)3522-1487, email: saaejbe@hotmail.com. 
Antonio Hercules Pinheiro Diógenes - Pregoeiro. 

***   ***   *** 

PORTARIA Nº 176.2 DE 05 DE JULHO DE 2012. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE JAGUARIBE-CE ., José Sérgio Pinheiro Diógenes, no 
uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Exonerar, de acordo com o 
artigo 12, Inciso II, da lei nº 543 de 27 de Novembro de 1993, Keila 
Nogueira Diógenes Dantas, ocupante do cargo em Comissão de Secretária 
de Cultura, do quadro desta Prefeitura. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, 
CUMPRA-SE. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE-CEARÁ , aos 05 de Julho de 2012. José Sérgio Pinheiro 
Diógenes Prefeito Municipal 

***   ***   *** 

PORTARIA N º 279/12, 05 DE JULHO DE 2012. A Secretária Municipal de 
Educação, a Sra. Iolanda Maria Fernandes de Assis Dantas, no uso de suas 
atribuições legais: RESOLVE: Conceder ao Servidor, JOSÉ NUNES DE 
OLIVEIRA, lotado nesta Secretaria, ocupante da função de MOTORISTA, 
para fazer face ás despesas de viagem com seu deslocamento e estadia em 
FORTALEZA-CE, a serviço da Secretaria de Educação, conduzindo técnicos 
para participar do Fórum de Educação Infantil do Ceará, no Auditório Adísia 
Sá – Escola Educar- SESC, a importância de R$ 50,00 (Cinqüenta Reais) 
cada diária, referente aos dias 05 e 06/07/12, quando tratará de assunto de 
interesse desta Municipalidade, ficando-lhe atribuído 02 (duas) diárias. A 
referida despesa correrá por conta da dotação respectiva no vigente 
Orçamento do Município. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. Secretaria 
de Educação, em 05 de julho de 2012. Iolanda Maria Fernandes de Assis 
Dantas. Secretária Municipal de Educação. 

***   ***   *** 

PORTARIA N º 280/12, 05 DE JULHO DE 2012. A Secretária Municipal de 
Educação, a Sra. Iolanda Maria Fernandes de Assis Dantas, no uso de suas 
atribuições legais: RESOLVE: Conceder ao Servidor, WELTON PINHEIRO 
PESSOA, lotado nesta Secretaria, ocupante da função de MOTORISTA, 
para fazer face ás despesas de viagem com seu deslocamento e estadia em 
LIMOEIRO DO NORTE - CE, a serviço da Secretaria de Educação, 
conduzindo técnicos para participar do Congresso Técnico da Etapa 
Regional das Olimpíadas Escolares, na Secretaria de Educação, a 
importância de R$ 50,00 (Cinqüenta Reais) cada diária, referente aos dias  05 
e 06/07/12, quando tratará de assunto de interesse desta Municipalidade, 
ficando-lhe atribuído 02 (duas) diárias. A referida despesa correrá por conta 
da dotação respectiva no vigente Orçamento do Município. Registre-se, 
Publique-se e Cumpra-se. Secretaria de Educação, em 05 de julho de 2012. 
Iolanda Maria Fernandes de Assis Dantas. Secretária Municipal de 
Educação. 

***   ***   *** 

LEI Nº.1.106/2012, de 05 de Julho de 2012. Altera a Lei Municipal 
nº.925/2008 de 17 de dezembro de 2008 que ratifica  o Protocolo de 
Intenções do Consórcio Municipal para Aterro de Resíduos Sólidos –       
Unidade Jaguaribara  - COMARES-UJ, em conformidade com a  Lei 
11.107 de 06 de abril de 2005 e de seu Decreto Regulamentar nº. 6.017 de 17 
de janeiro de 2007, e dá outras providências O PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, no uso das suas 
atribuições legais, etc.. Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1° - Fica retificado 
e homologado o Contrato do Consórcio Municipal para Aterro de Resíduos 
Sólidos – Unidade  Jaguaribara – COMARES – UJ, com as alterações 
previstas em seu Primeiro Aditivo. Art. 2º. Em razão de sua natureza, fica o 
COMARES-UJ, submetido às Políticas Públicas Nacional e Estadual de 
resíduos sólidos, estabelecidas por leis específicas e seus respectivos 
Decretos Regulamentares, bem como aos Planos de Gerenciamento 
Municipal e Regional. Art. 3º. Passa a integrar a presente Lei, em forma de 
anexo único, o Primeiro Aditivo ao Contrato de Consórcio- COMARES - 
UJ, independente de transcrição. Art. 4° - Esta Lei altera a Lei Municipal nº. 
925/2008 de 17 de dezembro de 2008 e entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Palácio da Intendência, 
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05 de Julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito 
Municipal 

***   ***   *** 

LEI Nº.  1.105,  DE  05  DE  JULHO  DE 2012. Dispõe sobre as Diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício de 2013 e dá outras 
providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBE , no uso de suas 
atribuições legais, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE , aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: DISPOSIÇÃO 
PRELIMINAR Art. 1° São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 
165, § 2.º, da Constituição Federal, art. 203, § 2.º, da Constituição Estadual, art. 
158, parágrafo único da Lei Orgânica do Município, e no art. 4º da Lei 
Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Município da JAGUARIBE para o exercício de 2013, compreendendo: I - as metas 
e prioridades da Administração Pública Municipal; II - a organização e estrutura 
dos orçamentos; III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Município e suas alterações; IV - as disposições sobre alterações na 
legislação tributária do Município; V - as disposições relativas às despesas de 
pessoal e encargos sociais da Administração Pública Municipal; VI - as 
disposições finais. Parágrafo único. Integram a presente Lei o Anexo de Metas 
Fiscais, o Anexo de Riscos Fiscais e o Anexo dos Quadros Orçamentários. 
CAPÍTULO I DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO  
PÚBLICA MUNICIPAL Art. 2º A elaboração e aprovação do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2013 e a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com 
a obtenção da meta de superávit primário para o setor público municipal, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do anexo I desta Lei. Art. 3° As 
metas e prioridades para o exercício de 2013 são as especificadas no Anexo de 
Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas, observando, ainda, as seguintes 
diretrizes: I – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – Promover ações que 
possibilitem ao Município possuir uma economia de base industrial forte, com 
indústrias diversificadas, direcionadas aos mercados nacional e internacional, tais 
como: incrementar a política de atração de indústrias, fortalecer o desenvolvimento de 
micro e pequenas empresas, contribuir para a consolidação de uma Política de 
Proteção Ambiental efetiva em parceria com outros setores de atividade e 
modernização do comércio e geração de oportunidades para realização de negócios; II 
– EXPANSÃO TURÍSTICA – Consolidar a vocação turística do Município, 
ampliando os oferecimentos disponíveis para os vários segmentos deste Setor, 
respeitando a integridade do Meio Ambiente, principalmente por meio de: política 
de atração de empreendimentos turísticos e de serviços correlatos, consolidação do 
turismo litorâneo, qualificando e organizando as implantações existentes; 
capacitação do Município para o turismo de negócios e eventos, desenvolvimento 
do turismo de serra e o ecoturismo; promover a formalização de parcerias entre 
iniciativa privada, município, comunidade e universidades; promover o resgate e 
preservação da cultura local e consolidar uma política de proteção ambiental 
efetiva; III – DESENVOLVIMENTO RURAL – Estabelecer um 
desenvolvimento rural baseado no aprimoramento das culturas tradicionais e na 
agroindustrialização, com utilização de tecnologias modernas que preservem o 
Meio Ambiente através de ações, tais como: desenvolvimento do potencial para 
produção agropecuária vinculada à infra-estrutura de captação de água a se instalar 
no Município e promoção da formalização de parcerias entre iniciativa privada, 
município, comunidade e centro de pesquisa da Universidade; IV – 
INTEGRAÇÃO URBANA – Promover a integração e harmonização entre os 
Núcleos Urbanos de Jaguaribe através da qualificação urbana, da proteção ao meio 
ambiente e de eficiente sistema de circulação e transporte por meio de ações tais 
como: revitalização do centro da cidade, envolvendo população e diversos setores 
interessados e melhoria e expansão da infra-estrutura física dos Núcleos Urbanos; 
V – DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA – Promover a melhoria 
da qualidade de vida para a população através de ações que fortaleçam o 
desenvolvimento social e a cidadania, a partir da valorização e proteção do meio 
ambiente, tais como: fortalecimento do setor educacional, das ações da saúde, do 
desenvolvimento social e cidadania e da gestão participativa. CAPÍTULO II DA 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS Art. 4º A Lei 
Orçamentária Anual de 2013 deverá ser orientada pelos seguintes princípios 
básicos: I – Visão de longo prazo: traçar alternativas e escolher caminhos para os 
próximos anos; II – Coordenação e visão sistêmica: remover distorções locais e 
setoriais, melhorar a capacidade de tomar decisões e potencializar a promoção da 
intersetorialidade da administração; III – Participação, parcerias e sinergias: as 
ações e programas devem ser vistos como de responsabilidade de todas as unidades 
setoriais, tanto finalísticas como de apoio, criando-se sinergias que fortaleçam a 

execução e magnifiquem os resultados; IV – Transparência e comunicação 
com a Sociedade: ampla divulgação da aplicação dos recursos públicos e 
dos resultados obtidos; V - Sustentabilidade: ao processo de crescimento, 
de tal modo que a Sociedade possa auferir resultados ao longo do tempo, 
englobando a sustentabilidade social, econômica e política. § 1º A Lei 
Orçamentária compreenderá o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade 
social e conterá a programação dos Poderes, seus fundos, órgãos, autarquias 
e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, sendo elaborada 
consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei e no Plano Plurianual 2010 – 
2013. § 2º A elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2013 será precedida 
da realização de oficinas locais de trabalho nos distritos e localidades de 
planejamento do Município, visando abrir um diálogo de caráter permanente 
com os atores sociais e possibilitar que os interesses das localidades e do 
conjunto da sociedade sejam contemplados no planejamento das políticas 
públicas.  Art. 5° Para efeito desta Lei, entende-se por: I - programa, o 
instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; II - atividade, um instrumento 
de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; III - 
projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo; IV - operação especial, as despesas que não contribuem 
para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta sob a forma 
de bens ou serviços; V - unidade orçamentária, o menor nível da 
classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos 
estes como os de maior nível da classificação institucional; § 1° Cada 
programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores para o cumprimento das metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. § 2° Cada atividade, 
projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se 
vinculam em conformidade com a Portaria n.º 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas posteriores 
alterações. § 3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com indicação de 
suas metas físicas. § 4º A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciários cujos processos contenham certidão de transito em julgado da 
decisão. Art. 6° Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão 
a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação 
em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, a fonte de recursos, o identificador de uso, o grupo de natureza 
de despesa, a modalidade de aplicação e os respectivos valores. § 1° A esfera 
orçamentária tem por finalidade identificar cada tipo de orçamento, sendo 
Orçamento Fiscal (F) ou da Seguridade Social (S). § 2° As fontes de 
recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo:  I – os 
recursos do Tesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própria do 
Tesouro Municipal e outras transferências constitucionais e legais correntes e 
de capital; II – os recursos de Outras Fontes, compreendendo as demais 
fontes não previstas na alínea anterior; III – os recursos da Administração 
Direta Municipal; IV – os recursos da Administração Indireta. § 3° O 
identificador de uso destina-se a indicar se os recursos compõem 
contrapartida municipal de empréstimo e outras aplicações, constando da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais pelos seguintes dígitos, que 
antecederão o código das fontes de recursos definidas no § 2º deste artigo: I 
– fontes de recursos do Tesouro não destinados a contrapartida – 0; II – 
fontes de recursos do Tesouro destinados a atender contrapartidas 
obrigatórias do Município - 1; III – outras fontes - 2. § 4° Os grupos de 
natureza de despesas constituem agregação de elemento de despesa de 
mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 
discriminados: I – pessoal e encargos sociais - 1: compreendendo a despesa 
total: o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e 
de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como: 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis; subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais 
e contribuições recolhidas às entidades de previdência, em conformidade 
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com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; II – juros e encargos da 
dívida - 2: compreendendo as despesas com: juros sobre a dívida por contrato, 
outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e descontos sobre a 
dívida mobiliária, outros encargos sobre a dívida mobiliária, encargos sobre 
operações de crédito por antecipação da receita, indenizações e restituições; III – 
outras despesas correntes - 3: compreendendo as demais despesas correntes não 
previstas nos incisos I e II deste parágrafo; IV – investimentos - 4: 
compreendendo as despesas com obras e instalações; equipamentos e material 
permanente e outros investimentos em regime de execução especial; V – inversões 
financeiras - 5: compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, aquisição 
de insumos e/ou produtos para revenda; constituição ou aumento de capital de 
empresas, aquisição de títulos de crédito, concessão de empréstimos, depósitos 
compulsórios, aquisição de títulos representativos de capital já integralizado; VI – 
amortização da dívida - 6: compreendendo as despesas com o principal da dívida 
contratual resgatado, principal da dívida mobiliária resgatado, correção monetária ou 
cambial da dívida contratual resgatada, correção monetária ou cambial da dívida 
mobiliária resgatada, correção monetária de operações de crédito por antecipação da 
receita, principal corrigido da dívida mobiliária refinanciada, principal corrigido da dívida 
contratual refinanciada, amortizações e restituições. § 5° A Reserva de Contingência, 
prevista no art. 11 desta Lei, será identificada pelo dígito 9, no que se refere ao 
grupo de natureza da despesa. § 6° A modalidade de aplicação, de que trata este 
artigo, destina-se a indicar, na execução orçamentária, se os recursos serão 
aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 
transferidos, ainda que na forma de descentralização, a outras esferas de governo, 
órgãos ou entidades. § 7° A despesa, segundo os grupos de natureza de despesa, 
será discriminada, na execução orçamentária, pelo menos, por categoria 
econômica, grupo de despesa, modalidade e elemento de despesa. § 8° A inclusão 
de grupo de despesa em categoria de programação, constante da Lei Orçamentária 
Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autorizados em Lei e com a indicação dos recursos correspondentes. 
Art. 7º As receitas serão classificadas segundo sua destinação, especificando o 
identificador de uso, grupo de fonte de recursos e fontes de recursos, conforme 
regulamentado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 02/2007, de 08 de agosto de 
2007. Art. 8º O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual constituído de: I – texto da lei; II – quadros orçamentários 
consolidados; III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; IV – receitas, de 
acordo com a classificação constante da Portaria Conjunta STN/SOF nº 02/2007, 
identificando a sua destinação com a fonte de recursos correspondente; V – 
despesas, discriminadas na forma prevista no art. 6º e nos demais dispositivos desta 
Lei; VI – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. § 1º Os quadros orçamentários 
consolidados a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os 
seguintes: I – evolução da receita do Tesouro, segundo as categorias econômicas e 
seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e contribuição; II – 
evolução da despesa do Tesouro, segundo categorias econômicas e grupo de 
despesa; III – resumo da receita dos orçamentos fiscal e seguridade social, isolada 
e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; IV – resumo da 
destinação da receita pública dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
conjuntamente; V – receita e despesa dos orçamentos fiscal e seguridade social, 
isolada e conjuntamente, segundo as categorias econômicas, conforme o Anexo I, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas alterações; VI – receitas dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de acordo com a 
classificação constante do Anexo III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e 
suas alterações; VII – resumo da despesa dos orçamentos fiscal e seguridade 
social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 
VIII – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo o Poder e órgão, por grupo de despesa e fonte de recursos; 
IX – despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por órgão, função, subfunção, programa e grupo de despesas; X – 
programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, e às ações 
de serviços públicos de saúde, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e da 
Emenda Constitucional nº 29; XI – fontes de recursos por grupos de despesas; XII 
– despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo os programas de 
governo, com seus objetivos e indicadores para aferir os resultados esperados, 
detalhados por atividades, projetos e operações especiais, com identificação das 
metas, se for o caso, e unidades orçamentárias executoras; XIII – gastos com 
pessoal e encargos sociais, e outras despesas de pessoal, nos termos do art. 20, 
inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. § 2º A mensagem 
que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária conterá: I – avaliação das 
necessidades de financiamento do setor público municipal, compreendendo os 
orçamentos fiscal e da seguridade social, explicitando receitas e despesas, 

evidenciando a metodologia de cálculo de todos os itens computados nas 
necessidades de financiamento; II – justificativa da estimativa e da fixação, 
respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. § 3º O 
Poder Executivo enviará à Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual e de créditos adicionais por meio tradicional e eletrônico, em 
linguagem de fácil compreensão. Art. 9º A proposta orçamentária para o 
exercício de 2013 será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta 
Lei e enviada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal à Câmara Municipal 
até o dia 1º de novembro de 2010, conforme estabelecido no art. 161 § 2º da 
Lei Orgânica do Município, no art. 29 – A, da Constituição Federal, a 
divulgação da receita nos termos da art. 12, § 3º, da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, e os parâmetros e diretrizes desta Lei, para fins 
de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. Art. 10. Para efeito 
do disposto no artigo anterior, cada órgão da Administração Municipal, 
inclusive do Poder Legislativo, durante o mês de agosto, procederá a 
avaliação de suas necessidades financeiras para o exercício de 2013 e 
encaminhará suas propostas parciais até 1º de setembro ao Órgão Central de 
Planejamento e Orçamento do Município para que possa realizar a 
consolidação da proposta orçamentária, conforme estabelecido no art. 153 da 
Lei Orgânica do Município. Art. 11. A Lei Orçamentária conterá Reserva de 
Contingência, em montante equivalente a no mínimo 1% (um por cento) da 
receita corrente líquida, a ser utilizada como fonte de recursos para abertura 
de créditos adicionais e para o atendimento de passivos contingentes e riscos 
fiscais imprevistos, nos termos do art. 8º, da Portaria Interministerial nº 163, 
de 04 de maio de 2001 e do art. 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000. CAPÍTULO III DAS DIRETRIZES GERAIS 
PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES Seção I Das Diretrizes Gerais 
Art. 12. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária de 2013 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 
permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas, dando ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. Art. 13. Na elaboração, aprovação e execução 
da Lei Orçamentária de 2013 deverão ser consideradas as previsões das receitas 
e despesas e a obtenção de superavit primário, mensurado em percentual do 
Produto Interno Bruto – PIB, municipal, discriminadas no Anexo de Metas 
Fiscais que integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconômicos 
projetados para 2012. § 1° Caso haja necessidade de limitação de empenho e 
da movimentação financeira de que trata o art. 9.º da Lei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o montante necessário da 
limitação serão distribuídos, de forma proporcional à participação de cada 
um dos Poderes no conjunto de Outras Despesas Correntes, Investimentos e 
Inversões Financeiras de cada unidade orçamentária, constantes na 
programação inicial da Lei Orçamentária, excetuando-se as despesas que 
constituem obrigações constitucionais ou legais. § 2° Caso haja necessidade 
de limitação de empenho e da movimentação financeira, conforme previsto 
no § 1.o deste artigo, o Chefe do Poder Executivo publicará ato 
estabelecendo os montantes que cada órgão, entidade ou fundo terá como 
limite de movimentação e empenho. § 3° Caso haja limitação de empenho e 
de movimentação financeira, serão preservados, além das despesas 
obrigatórias por força constitucional e legal, os 
programas/atividades/projetos relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e 
desenvolvimento, combate à fome e à pobreza, e as ações relacionadas à 
criança, ao adolescente, ao idoso e à mulher. § 4° Em razão da necessidade 
de redefinição das receitas e despesas por ocasião da elaboração do 
orçamento de 2013, as metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão ser 
ajustadas pela Lei Orçamentária Anual, que deverá conter demonstrativo 
evidenciando as alterações realizadas. § 5° Além de observar as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 
execução, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados do programa do Governo, com vistas à elevação da 
eficiência e eficácia da gestão pública. Art. 13. No Projeto de Lei 
Orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 2013, com 
base nos parâmetros macroeconômicos projetados para 2013, conforme 
discriminado no Anexo de Metas Fiscais desta Lei. Art. 14. A alocação dos 
créditos orçamentários, na Lei Orçamentária Anual, será feita diretamente à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes. 
Art. 15. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem 
que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 
instituídas as unidades executoras. Art. 16. Para a classificação da Receita e 
da Despesa, quanto à sua natureza, as instituições utilizarão o conjunto de 
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tabelas discriminadas na Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001 e 
suas alterações. Art. 17. Ao Projeto de Lei Orçamentária não poderão ser 
apresentadas emendas que anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: I - recursos próprios de entidades da administração indireta, 
exceto quando suplementados para a própria entidade; II - contrapartida 
obrigatória do Tesouro Municipal; III - recursos destinados a obras não concluídas 
das administrações direta e indireta, consignados no orçamento anterior. 
Parágrafo único. A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no 
Projeto de Lei Orçamentária para atender despesas primárias não poderá ser 
superior, em montante, ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor consignado 
na proposta orçamentária. Art. 18. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais para entidades 
privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividade de 
natureza continuada, de atendimento direto ao público, nas áreas de cultura, 
educação, saúde e assistência social. Parágrafo único. Os repasses de recursos 
serão efetivados através de convênios, conforme estabelecido no art. 116, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e na exigência do art. 26, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Art. 19. É vedada a destinação de 
recursos a entidades privadas a título de contribuição corrente e de capital, ressalvada a 
autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins lucrativos, selecionada para 
execução, em parceria com a administração municipal, de programas e ações que 
contribuam diretamente para o alcance de metas previstas no plano plurianual. Parágrafo 
único. A transferência de recursos a título de contribuição corrente e de capital não 
autorizada em lei específica dependerá de publicação, para cada entidade beneficiada, de ato 
de autorização da unidade orçamentária transferidora e se processará nas seguintes 
modalidades: I – Transferências a instituições privadas sem fins lucrativos; II – 
Transferências a instituições privadas com fins lucrativos. Art. 20. Sem prejuízo das 
disposições contidas nos arts. 18 e 19 desta Lei, a destinação de recursos a entidades privadas 
sem fins lucrativos, dependerá ainda de: I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições que definam 
entre outros aspectos, critérios e objetivos de habilitação e seleção das entidades beneficiárias 
e de alocação de recursos e prazo do benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de reversão no 
caso de desvio de finalidade; II – a aplicação de recursos de capital dar-se-á exclusivamente 
para a aquisição e instalação de equipamentos, bem como para as obras de adequação física 
necessária à instalação dos referidos equipamentos e para a aquisição de material 
permanente; III – identificação do beneficiário e do valor da aplicação no respectivo 
convênio ou instrumento congênere. Parágrafo único. A determinação contida no inciso II 
deste artigo não se aplica aos recursos alocados para programas habitacionais, em ações 
voltadas a viabilizar o acesso à moradia, bem como elevar os padrões de habitacionalidade e 
de qualidade de vida de famílias de baixa renda. Art. 21. Para efeito do disposto no art. 16, § 
3º, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, entende-se como despesas 
irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites fixados para as 
modalidades licitatórias a que se refere o art. 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. Art. 22. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o 
mesmo detalhamento da lei orçamentária e serão acompanhados de exposições de motivos 
circunstanciados que os justifiquem. Art. 23. O orçamento da Seguridade Social 
compreenderá as programações destinadas a atender às ações da saúde, previdência e 
assistência social, e contará, dentre outros, com os recursos provenientes: I – das 
contribuições patronais; II – da contribuição dos servidores ativos do Município; III – do 
orçamento fiscal; IV – das receitas, diretamente arrecadadas ou vinculadas, de órgãos, 
fundos e entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, este orçamento; V – da 
transferência de contribuição do Município; III – da transferência de convênios. Parágrafo 
único. As receitas de que trata o inciso IV deste artigo deverão ser classificadas como 
receitas da seguridade social. Art. 24. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com juros, 
encargos e amortizações da dívida corresponderão às operações contratadas e às autorizações 
concedidas até 30 de setembro de 2008. Art. 25. Cabe à Secretaria de Planejamento e 
Finanças – SEFIN, como Órgão Central de Planejamento e Orçamento, a 
responsabilidade de coordenação do processo de elaboração e consolidação do 
Projeto de Lei Orçamentária, de que trata esta Lei, e determinará: I – o calendário 
das atividades para a elaboração dos orçamentos; II – as instruções para o devido 
preenchimento das propostas parciais dos órgãos da Administração Municipal, 
inclusive do Poder Legislativo, conforme previsto no art. 10 desta Lei, que 
constituirão o Projeto de Lei Orçamentária Anual Seção II Das Alterações da Lei 
Orçamentária Art. 26. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2013 e em seus créditos adicionais, em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação, conforme definida no art. 5.º, § 3.º desta Lei, inclusive 
os títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentária e grupo de natureza da despesa. Parágrafo único. Na 
transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput deste artigo 

poderá haver ajuste na classificação funcional, na fonte de recursos, na 
modalidade de aplicação e no identificador de uso. Art. 27. A fonte de 
recurso, a modalidade de aplicação e o identificador de uso aprovados na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para 
atender às necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade 
orçamentária detentora do crédito à Secretaria de Planejamento e Finanças. 
Art. 28. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. § 1° 
Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, 
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem 
as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução 
dos projetos ou atividades correspondentes. § 2° Os projetos relativos a 
créditos adicionais especiais destinados às despesas com pessoal e encargos 
sociais serão encaminhados à Câmara Municipal por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamente a esta finalidade CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL Art. 29. Na elaboração da estimativa das 
receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual serão considerados os efeitos 
de alterações na legislação tributária que venham a ser realizadas até 31 de 
setembro de 2012, em especial: I - as modificações na legislação tributária 
decorrentes de alterações no Sistema Tributário Nacional; II -  a concessão, 
redução e revogação de isenções fiscais; III - a modificação de alíquotas dos 
tributos de competência municipal; IV -  outras alterações na legislação que 
proporcionem modificações na receita tributária. § 1° Na estimativa das 
receitas da Lei Orçamentária Anual poderão ser considerados os efeitos de 
proposta de alteração na legislação tributária e de contribuições que estejam 
em tramitação na Câmara Municipal. Art. 30. Ocorrendo alterações na 
legislação tributária posteriores ao encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária à Câmara Municipal, que impliquem em excesso de 
arrecadação, nos termos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em relação 
à estimativa de receita constante do referido projeto de lei, os recursos 
adicionais serão objeto de crédito adicional, no decorrer do exercício de 
2013. CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL Art. 31. Na elaboração de suas propostas 
orçamentárias, os Poderes Legislativo e Executivo, terão como limites para 
pessoal e encargos sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 
2012, projetada para o exercício de 2013, adicionando-se os acréscimos 
legais aplicáveis. Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto no caput 
deste artigo, os Poderes Legislativo e Executivo informarão à Secretaria de Finanças - 
SEFIN, até 30 de junho de 2012, as suas respectivas projeções das despesas de 
pessoal, instruídas com memória de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com 
o disposto nos arts. 18, 19, 20 e 21 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000. Art. 32. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II 
da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer 
vantagens, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de 
carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações 
de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
observados os limites na Emenda Constitucional nº 25. de 14 de fevereiro de 
2000 e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 33. Todas as receitas realizadas pelos 
órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e seguridade 
social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas 
e contabilizadas no Sistema de Contabilidade do Município no mês em que 
ocorrer o respectivo ingresso. Art. 34. São vedados quaisquer procedimentos 
no âmbito dos sistemas de orçamento, programação financeira e 
contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. Art. 35. O Poder 
Executivo deverá elaborar e publicar, até 30 (trinta) dias após a publicação 
da Lei Orçamentária de 2013, a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso, por órgão, e metas bimestrais de 
arrecadação, nos termos do art. 8.º e 13 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas estabelecidas no anexo 
de que trata o art. 13 desta Lei. Art. 36. A Lei Orçamentária de 2013 conterá 
reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do 
orçamento fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida no art. 11 
desta Lei. Art. 37. Caso o projeto de lei orçamentária de 2013 não seja encaminhado 
para sanção até 31 de dezembro de 2013, a programação dele constante poderá ser 
executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, 
na forma da proposta originalmente encaminhada à Câmara Municipal, até que seja 
sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentária. § 1° Considerar-se-á 
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antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2010 a utilização dos 
recursos autorizada neste artigo. § 2° Não se incluem no limite previsto no caput 
deste artigo as dotações para atendimento das seguintes despesas: a) pessoal e 
encargos sociais; b) pagamento de benefícios previdenciários; c) pagamento do 
serviço da dívida municipal; d) pagamento das despesas obrigatórias. Art. 38. As 
unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para 
cada órgão ou entidade, unidade orçamentária, categoria de programação e 
respectivos grupos de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidade de 
aplicação e identificador de uso, especificando o elemento da despesa. Art. 39. As 
entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-
se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais recebam recursos. Art. 40. O 
Chefe do Poder Executivo publicará, no prazo de até trinta dias após a publicação 
da lei orçamentária, os quadros de detalhamento da despesa, por unidade 
orçamentária dos orçamentos fiscal e da seguridade social, especificando, para 
cada categoria de programação, a natureza da despesa, o indicador de uso e a fonte 
de recursos. Art. 41. Durante a execução orçamentária, o Chefe do Poder 
Executivo poderá alterar o Detalhamento da Despesa das unidades orçamentárias 
de que trata o artigo anterior, observados os grupos de despesa fixados na Lei 
Orçamentária Anual ou através de créditos adicionais. Art. 42. O Município 
poderá contribuir para o custeio de despesa de competência de outros entes da 
Federação, mediante a celebração de convênio de cooperação técnica e financeira, 
como disposto no art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 43. O Município, no interesse da administração, poderá celebrar convênios 
com outros entes da federação, bem como, os Poderes Executivo e Legislativo 
ficam autorizados a firmar convênios de cooperação técnica com entidades 
privadas voltadas para a defesa do municipalismo e da preservação da autonomia 
municipal. Art. 44. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e 
outros encargos decorrentes de eventuais atraso de pagamento por insuficiência de 
caixa e/ou necessidade de priorização de pagamento de despesas consideradas 
imprescindíveis ao pleno funcionamento da máquina administrativa e a execução 
de projetos prioritários. Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 46. Revogam-se as disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARIBE,  em 11 de abril de 2012. José Sérgio Pinheiro 
Diógenes Prefeito de Jaguaribe 

***   ***   *** 

LEI Nº. 1.104, de 05 de Julho de 2012. EQUIPARA VENCIMENTO DO CARGO 
DE VISITADOR SANITÁRIO com o de AUXILIAR DE ENFERMAGEM e dá 
outras providências. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, no uso de suas 
atribuições legais, submete a deliberação da Câmara Municipal de Jaguaribe, o 
seguinte Projeto de Lei: Art. 1º Fica equiparado o vencimento base do cargo de 
visitador sanitário ao de auxiliar de enfermagem. Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Palácio da 
Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito 
Municipal 

***   ***   *** 

PORTARIA Nº 267/2012 Jaguaribe, 05 de julho de 2012. A Secretária Municipal 
de Saúde de Jaguaribe, JEANNE NOGUEIRA GOMES , nomeada através da 
Portaria N.º006 de 01 de Fevereiro de 2009, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE Conceder ao Servidor JOSÉ EMEUDO DE OLIVEIRA, lotado na 
SECRETARIA DA SAÚDE, ocupante da função de MOTORISTA, para fazer face 
às despesas de viagem com seu deslocamento e estada ao município de 
FORTALEZA-CE, a importância de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), 
referente às Diárias no período 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 14, 16, 18, 19, 20, 21, 
22, 26 e 30/07/2012, quando tratará de assunto de interesse desta municipalidade, 
ficando-lhe atribuído(a) 17(dezessete) diária(s), no valor unitário de R$ 
50,00(CINQUENTA REAIS). A referida despesa correrá por conta da dotação 
respectiva no vigente Orçamento do Município. Comunique-se, Cumpra-se, 
Arquive-se Gabinete da secretária, em 05 de julho de 2012. SECRETÁRIA DE 
SAÚDE 

***   ***   *** 

PORTARIA Nº 268/ 2012 JAGUARIBE, 05 de julho de 2012 A Secretária 
Municipal de Saúde de Jaguaribe, JEANNE NOGUEIRA GOMES , 
nomeada através da Portaria N.º006 de 01 de Fevereiro de 2009, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE Conceder ao Servidor DAMIÃO PAULO 
VIDAL PEQUENO, lotado na SECRETARIA DA SAÚDE, ocupante da 
função de MOTORISTA, para fazer face às despesas de viagem com seu 
deslocamento e estada ao município de LIMOEIRO DO NORTE-CE a 
importância de R$400,00 (quatrocentos reais) referente às Diárias no período 
de 05, 06, 14, 24, 25, 28, 30 e 31/07/2012, quando tratará de assunto de 
interesse desta municipalidade, ficando-lhe atribuído(a) 08 (oito) diária(s), 
no valor unitário de R$ 50,00(CINQUENTA REAIS). A referida despesa 
correrá por conta da dotação respectiva no vigente Orçamento do Município. 
Comunique-se, Cumpra-se, Arquive-se Gabinete da secretária, em 05 de 
julho de 2012. SECRETÁRIA DE SAÚDE 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.3/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento da 
servidora pública municipal DANIELLY DIÓGENES DE QUEIROZ, 
ocupante do cargo de Educador Social, com a finalidade de se candidatar a 
cargo eletivo nas eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o 
junto ao requerimento foi apresentada, pela servidora em comento, cópia da 
ATA DE CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS 
CANDIDATOS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DO 
MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionada servidora é filiada; 
CONSIDERANDO que o requerimento e documentos apresentados atendem 
aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. 
CONCEDER LICENÇA ESPECIAL a servidora DANIELLY 
DIÓGENES DE QUEIROZ, Educador Social, matrícula 110219-2, para 
fins de se candidatar ao cargo de vereadora, nos termos do art. 98, 
parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 
05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito 
Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.4/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal FRANCISCO CEZAR DE SOUSA PINHEIRO, ocupante 
do cargo de Fiscal de Vigilância Sanitária, com a finalidade de se candidatar 
a cargo eletivo nas eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o 
junto ao requerimento foi apresentada, pelo servidor em comento, cópia da 
ATA DE CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS 
CANDIDATOS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DO 
MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionado servidor é filiado; 
CONSIDERANDO que o requerimento e documentos apresentados atendem 
aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. 
CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao servidor FRANCISCO CEZ AR 
DE SOUSA PINHEIRO, Fiscal de Vigilância Sanitária, matrícula 
010132-0, para fins de se candidatar ao cargo de vereador, nos termos 
do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da 
Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO 
DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.5/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal MARDÔNIO JOSÉ DE LIMA, ocupante do cargo de 
Professor, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas eleições 
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municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionado 
servidor é filiado; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 
apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: 
Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao servidor MAR DÔNIO JOSÉ 
DE LIMA, Professor, matrícula 011062-0, para fins de se candidatar ao cargo 
de vereador, nos termos do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de 
novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Registre-se, publique-se e 
cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.6/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública 
municipal MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA MARTINS, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas 
eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pela servidora em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionada 
servidora é filiada; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 
apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: 
Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL a servidora MAR IA DAS 
GRAÇAS BEZERRA MARTINS, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 
010831-6, para fins de se candidatar ao cargo de vereadora, nos termos do art. 
98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 
2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.7/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público 
municipal FRANCISCO CÉSAR CAMPELO RODRIGUES, ocupante do cargo de 
Engenheiro Agrônomo, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas 
eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionado 
servidor é filiado; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 
apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: 
Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao servidor FRA NCISCO 
CÉSAR CAMPELO RODRIGUES, Engenheiro Agrônomo, matrícula 
010131-1, para fins de se candidatar ao cargo de vereador, nos termos do art. 
98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 
2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.8/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento da servidora pública 
municipal MARIA ZILMAR DA SILVA FELISMINO, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Secretaria, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas 
eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pela servidora em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionada 
servidora é filiada; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 

apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V 
E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL a servidora MARIA 
ZILMAR DA SILVA FELISMINO, Auxiliar de Secretaria, matrícula 
010419-1, para fins de se candidatar ao cargo de vereadora, nos termos 
do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da 
Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO 
DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.9/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal RAIMUNDO ARAÚJO DE SOUSA, ocupante do cargo 
de Agente de Arrecadação, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo 
nas eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao 
requerimento foi apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE 
CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE 
JAGUARIBE, na qual, mencionado servidor é filiado; CONSIDERANDO 
que o requerimento e documentos apresentados atendem aos requisitos da 
Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA 
ESPECIAL ao servidor RAIMUNDO ARAÚJO DE SOUSA, Agente de 
Arrecadação, matrícula 010456-6, para fins de se candidatar ao cargo de 
vereador, nos termos do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de 
novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Registre-se, publique-se 
e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal.  

***   ***   *** 

PORTARIA 176.10/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal RÔMULO CUNHA COSTA, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas 
eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao 
requerimento foi apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE 
CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE 
JAGUARIBE, na qual, mencionado servidor é filiado; CONSIDERANDO 
que o requerimento e documentos apresentados atendem aos requisitos da 
Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA 
ESPECIAL ao servidor RÔMULO CUNHA COSTA, Agente 
Administrativo, matrícula 010466-3, para fins de se candidatar ao cargo 
de vereador, nos termos do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de 
novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Registre-se, publique-se 
e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.11/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal PAULO WAGNER DA SILVA, ocupante do cargo de 
Professor, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas eleições 
municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, 
mencionado servidor é filiado; CONSIDERANDO que o requerimento e 
documentos apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, 
R E S O L V E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao 
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servidor PAULO WAGNER DA SILVA, Professor, matrícul as 011095-
7/092034-7, para fins de se candidatar ao cargo de vereador, nos termos do 
art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de 
julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.12/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público 
municipal VALDEMIR GOMES DE CARVALHO, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas eleições 
municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionado 
servidor é filiado; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 
apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: 
Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao servidor VAL DEMIR 
GOMES DE CARVALHO, Auxiliar de Enfermagem, matrícul a 010531-7, 
para fins de se candidatar ao cargo de vereador, nos termos do art. 98, 
parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 
2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.13/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público 
municipal JOSÉ ALENCAR BARRETO, ocupante do cargo de Agente de Saúde 
em Endemias, com a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas eleições 
municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi 
apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO 
MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionado 
servidor é filiado; CONSIDERANDO que o requerimento e documentos 
apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: 
Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao servidor JOSÉ ALENCAR 
BARRETO, Agente de Saúde em Endemias, matrícula 010584-8, para fins de 
se candidatar ao cargo de vereador, nos termos do art. 98, parágrafo 2º da Lei 
543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Registre-se, publique-se 
e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.14/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas atribuições 
legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor público 
municipal FRANCISCO NIVARDO LIMA, ocupante do cargo de Motorista, com 
a finalidade de se candidatar a cargo eletivo nas eleições municipais de 2012; 
CONSIDERANDO que o junto ao requerimento foi apresentada, pelo servidor em 
comento, cópia da ATA DE CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS 
CANDIDATOS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD 
DE JAGUARIBE, na qual, mencionado servidor é filiado; CONSIDERANDO que 
o requerimento e documentos apresentados atendem aos requisitos da Lei Eleitoral 
9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA ESPECIAL ao 
servidor FRANCISCO NIVARDO LIMA, Motorista, matrícu la 010536-8, 
para fins de se candidatar ao cargo de vereador, nos termos do art. 98, 
parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 
2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.15/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento do servidor 
público municipal ANTONIO QUEIROZ NOGUEIRA, ocupante do cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, com a finalidade de se candidatar a cargo 
eletivo nas eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o junto ao 
requerimento foi apresentada, pelo servidor em comento, cópia da ATA DE 
CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS CANDIDATOS DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIOD DE 
JAGUARIBE, na qual, mencionado servidor é filiado; CONSIDERANDO 
que o requerimento e documentos apresentados atendem aos requisitos da 
Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. CONCEDER LICENÇA 
ESPECIAL ao servidor ANTONIO QUEIROZ NOGUEIRA, Auxi liar 
de Enfermagem, matrícula 010526-0, para fins de se candidatar ao cargo 
de vereador, nos termos do art. 98, parágrafo 2º da Lei 543, de 27 de 
novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Registre-se, publique-se 
e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho de 2012. JOSÉ SÉRGIO 
PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 

PORTARIA 176.16/2012, de 05 de julho de 2012. O Prefeito Municipal de 
Jaguaribe, JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES, usando das suas 
atribuições legais, etc... CONSIDERANDO que o requerimento da 
servidora pública municipal NALÉCIA MARIA GARCIA DIÓGENES, 
ocupante do cargo de Fisioterapeuta, com a finalidade de se candidatar a 
cargo eletivo nas eleições municipais de 2012; CONSIDERANDO que o 
junto ao requerimento foi apresentada, pela servidora em comento, cópia da 
ATA DE CONVENÇÃO MUNICIPAL DE ESCOLHA DOS 
CANDIDATOS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DO 
MUNICÍPIOD DE JAGUARIBE, na qual, mencionada servidora é filiada; 
CONSIDERANDO que o requerimento e documentos apresentados atendem 
aos requisitos da Lei Eleitoral 9.504/97, R E S O L V E: Art. 1.º. 
CONCEDER LICENÇA ESPECIAL a servidora NALÉCIA MARIA  
GARCIA DIÓGENES, Fisioterapeuta, matrícula 110137-4, para fins de 
se candidatar ao cargo de vereadora, nos termos do art. 98, parágrafo 2º 
da Lei 543, de 27 de novembro de 1993. Art. 2.º.  Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. Palácio da Intendência, 05 de julho 
de 2012. JOSÉ SÉRGIO PINHEIRO DIÓGENES Prefeito Municipal. 

***   ***   *** 
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